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Editorial
Prezada/o associada/o,

Como de costume, este primeiro semestre de 2022 foi intenso. 

Na seara estadual, o trabalho legislativo foi focado na aprovação do PLC nº 05/22, que dispunha sobre a recomposição parcial dos vencimentos das/os 
Defensoras/es. O projeto tramitou na casa durante todo o mês de março, e a Diretoria da Apadep atuou de maneira intensa junto às/aos deputadas/os, 
sensibilizando-as/os para a necessidade de sua aprovação. Finalmente, o PLC foi aprovado em 29/03. 

Além disso, durante o primeiro semestre de 2022, a Diretoria da Apadep realizou reuniões de relacionamento com as/os parlamentares e acompanhamento de 
projetos que pudessem afetar de alguma maneira a instituição.

Já em Brasília houve trabalho intenso de articulação para inclusão da Defensoria Pública no texto da PEC nº 63/2013, que prevê o pagamento indenizado de 
quinquênios para os membros da magistratura e do Ministério Público. Após trabalho incessante da Anadep, em conjunto com as Associações Estaduais, foi 
apresentada emenda incluindo a Instituição, obtendo-se o número de assinaturas suficiente. 

Além do aspecto de valorização das/os membras/os, a inclusão da Defensoria Pública é mais um passo no caminho do reconhecimento da paridade prevista na 
Constituição Federal entre o Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública.

O grande trabalho, contudo, foi concentrado no âmbito interno.

No Conselho Superior, além de representar os interesses das/os associadas/os, a Associação apresentou ao Colegiado uma robusta proposta de implementação 
de uma Política de Proteção à Maternidade, Amamentação e Primeira Infância.

Junto à Defensoria Geral diversas reuniões e conversas foram realizadas a fim de resguardar direitos e interesses de nossas associadas e associados.

Pleitos de extensão do programa de assistência à saúde complementar às/aos aposentadas/os; reconhecimento da natureza declaratória do tempo de serviço 
averbado, que levaria ao pagamento de vantagens previstas em lei de maneira retroativa; alteração do limite constitucional remuneratório imposto às/aos 
Defensoras/es Públicos; reconhecimento como tempo de serviço do estágio desempenhado em outras Defensorias Públicas, do serviço público prestado em 
outros entes e da advocacia pública, foram deduzidos formalmente.

Outra frente de trabalho foi a fixação de uma justa proporção entre os dias de acumulação e de compensação. Infelizmente, a vitória na aprovação da lei que 
possibilitou a indenização no final do ano passado traduziu em frustração com a adoção da proporção de 5x3, mesmo após reuniões da Apadep e decisão do 
Conselho Superior em sentido contrário.

Todas essas pautas continuam sendo trabalhadas pela Apadep e acreditamos que podemos avançar em todas elas no próximo semestre, para que possamos 
valorizar as membras e membros de nossa Associação e prestar o melhor serviço de assistência jurídica gratuita aos cidadãos vulnerabilizados do estado de São 
Paulo.

Rafael Galati Sabio
Presidente



Atuação perante a Defensoria

Pública-Geral

O primeiro semestre de 2022 foi marcado por uma intensa atividade da Apadep junto à Administração Superior da Defensoria Pública e ao 
Conselho Superior. Foram realizadas reuniões com o Defensor Público-Geral e também protocolizados ofícios diversos sobre temas de interesse 
da carreira.

Logo no dia 12 de janeiro, o presidente Augusto Barbosa e as Diretoras Aline Penha e Debora Pezzuto se reuniram com o Defensor Público-Geral, 
Florisvaldo Fiorentino, e discutiram sobre a regulamentação do sistema de pagamento de indenizações por acumulação.

No dia 26, a APADEP oficiou a Defensoria Pública-Geral para tratar das dificuldades enfrentadas por associadas e associados na obtenção de 
certidão de tempo de inscrição na OAB para fins de averbação para contagem de tempo de serviço público autorizada pela Lei Complementar 
1.366/2021. 

No início de fevereiro, uma nova reunião com o DPG foi realizada e acrescentou-se à pauta o pleito de Defensoras/es, ativas/os e 
aposentadas/os, sobre o auxílio saúde. Dias depois, a Apadep oficiou a Defensoria Pública-Geral acerca das restrições impostas ao 
pagamento de diárias enquanto vigente o ato que impunha o contingenciamento de despesas na Defensoria Pública do estado de São Paulo.

Ainda no mês de fevereiro, a Apadep protocolizou três pedidos administrativos junto à Defensoria Pública-Geral relacionados à contagem de 
tempo de serviço público. O primeiro pede o reconhecimento do tempo de estágio na Defensoria Pública de outros estados e federal, 
especialmente em razão do princípio da unidade, para todos os fins, exceto aposentadoria e disponibilidade. O segundo pede que o tempo 
de serviço público em outros entes seja também reconhecido para fins de quinquênio e sexta-parte. Por fim, a Associação solicitou que o tempo 
de advocacia pública, mesmo que concomitante ao de OAB, seja reconhecido para todos os fins.

Já em maio, a Associação protocolizou um pedido administrativo dirigido à Defensoria Pública-Geral para que reconhecesse a natureza jurídica 
declaratória do reconhecimento de tempo de estágio e advocacia previstos na Lei Complementar nº 1.366/21.

No dia 15 de junho, a Associação enviou um ofício à Defensoria Pública-Geral para que fosse reconhecido como teto remuneratório para as 
Defensoras e Defensores aquele estabelecido no art. 37, XI, da Constituição Federal, limitando a remuneração de suas membras e membros ao 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, em respeito ao caráter nacional e unitário da Defensoria Pública, com observância 
dos princípios da unidade, isonomia e igualdade. A Apadep pede também no ofício que o teto remuneratório reconhecido seja aplicado às 
Defensoras e Defensores aposentados.



Participação ativa
no CSDP

Eleições gerais no País e também para o cargo de Defensor Público-Geral e integrantes do Conselho Superior da Defensoria Pública 
ocorreram em 2022. Atuante no campo político externo e interno, a Apadep realizou uma ação inédita ao entrevistar as/os 15 
candidatas/os ao Conselho Superior da Defensoria Pública e disponibilizar os vídeos para toda a carreira. Um jornalista independente 
foi contratado para realizar as entrevistas e foram estabelecidas regras que ofereceram condições igualitárias para todas/os. Com os 
candidatos a DPG, foi realizado um debate com transmissão ao vivo pelo canal do Youtube.

Para o debate entre os candidatos Augusto Barbosa e Florisvaldo Fiorentino Jr (em reeleição) a Associação disponibilizou um canal 
onde associadas/os puderam enviar perguntas que foram sorteadas numa das etapas do debate. Também para o debate foi 
contratada uma jornalista independente para conduzir o diálogo e fazer o sorteio das perguntas.



Reforma da sede

Para adequar a sede da Associação às normativas de segurança e acessibilidade, uma ampla reforma foi realizada no primeiro 
semestre de 2022. A adequação do espaço ao crescimento da associação e à legislação contra incêndios conduziram a diretoria a 
uma consulta com especialistas e consequentemente a um projeto bastante amplo.

A sede da Apadep está instalada na região da Praça da Sé desde 2015. No entanto, nos últimos anos foram registrados problemas 
estruturais que implicaram na necessidade de reparos. A obra teve como foco a melhoria da estrutura e um novo layout foi criado para 
aproveitamento dos móveis e acessórios já existentes.

Entre os principais pontos do projeto estão:

 • Adequação à legislação contra incêndios
 • Acessibilidade
 • Segurança
 • Descupinização
 • Melhoria da sala disponibilizada às defensoras e defensores
 • Ampliação da área administrativa
 • Adequação pós-pandemia
   
Uma recepção foi oferecida para associadas e associados em 30 de junho para marcar a reinauguração da sede. Na mesma data, 
as/os Defensoras/es eleitas/os para o biênio 2022/2024 assinaram o termo de posse e assumiram a gestão da Associação.



Política de gênero

No dia 8 de março de 2022, Dia Internacional das Mulheres, a Apadep protocolou junto ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado uma proposta para instituição de “Política de Valorização da Maternidade e da Amamentação e de Proteção da Primeira 
Infância no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo”. A iniciativa adotada como mais uma ação em busca da equidade 
na carreira, com respeito e atenção à diversidade de gênero, tornou-se um marco no debate de gênero na instituição.

Os principais pontos da proposta são:

 • Cômputo do período de licença-maternidade como de efetivo exercício para fins de estágio probatório; 

 • Manutenção de designação nas atividades de especial dificuldade durante a licença-maternidade;

 • Garantia de cobertura por defensora ou defensor classificado em cargo de macrorregião à/ao integrante de núcleo 
especializado designado para substituição da coordenadora em licença-maternidade; 

 • Licença-maternidade a partir da alta hospitalar da criança recém-nascida ou da mãe.



Incentivo a boas práticas

A Apadep tem em seu planejamento promover iniciativas de reconhecimento e incentivo ao trabalho de Defensoras e Defensores. Todos 
os anos a Associação é parceira da Ouvidoria Geral na realização do Prêmio Justiça para Todas e Todos e bienalmente incentiva a 
inscrição e a participação de associadas e associados no Congresso Nacional de Defensoras e Defensores Públicos (Conadep).

Tradicionalmente, a Apadep contribui com o coquetel oferecido na cerimônia de entrega do Prêmio Justiça para Todas e Todos, além 
de fazer a divulgação de todas as etapas e incentivar a inscrição de associadas e associados. No início do ano, a Associação também 
incentivou as inscrições no Conadep e, posteriormente, realizou o sorteio de passagens e inscrições entre associadas e associados.



Atuação legislativa

A Diretoria da Apadep acompanhou de perto, inclusive presencialmente no Congresso Nacional, a tramitação da PEC 63/13, que prevê 
a concessão de parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, ou seja, pagamento de 
quinquênios indenizados. Foram feitas diversas viagens a Brasília e reuniões com parlamentares ao lado de Defensoras e Defensores 
da Anadep. Como resultado do trabalho, conseguiu-se o número de assinaturas necessárias para a inclusão da Defensoria Pública no 
texto da PEC. 

No âmbito estadual, o trabalho legislativo foi focado na aprovação do PLC nº 05/22, que dispunha sobre a recomposição parcial dos 
vencimentos das/os Defensoras/es. O projeto tramitou na casa durante todo o mês de março, e a Diretoria da Apadep atuou de 
maneira intensa junto às/aos deputadas/os, sensibilizando-as/os para a necessidade de sua aprovação. Finalmente, o PLC foi 
aprovado em 29/03.



Relações institucionais

Ao longo dos 16 anos de existência, a Apadep ampliou suas relações com instituições do Sistema de Justiça e do serviço público, de 
forma a se tornar um ator relevante no cenário político-institucional. Além de compartilhar pautas no ambiente legislativo e de atuação, 
a participação em encontros e eventos se intensificou.

No primeiro semestre de 2022, o presidente Rafael Galati e o conselheiro Luiz Felipe Rufino prestigiaram a cerimônia de posse de 
Vanessa Mateus, reeleita como presidenta da Apamagis.

Num evento mais descontraído,  um time de associados da Apadep viajou até Belo Horizonte para participar do primeiro jogo de futebol 
entre as associações estaduais. O encontro esportivo, que ganhou o nome de Troféu Carolina de Jesus de futebol, foi marcado por um 
clima de grande amizade.



Apoio jurídico

O RE 1.240.999/SP, que reconheceu a desnecessidade de inscrição na OAB às Defensoras e Defensores Públicos, transitou em julgado 
e a Apadep, por meio do escritório Innocenti Advogados Associados, iniciou a fase de cumprimento da decisão.

Uma lista de execução definitiva foi montada e o escritório providenciou o levantamento individual de eventual devolução dos valores 
das anuidades pagas desde o ajuizamento.



Eleição

Ao todo, 55,8% das/os associadas/os aptos/as a votar participaram do pleito eleitoral da Apadep em 2022. A chapa Defensoria para 
Todos recebeu 384 votos de um total de 410, sendo que foram registrados 15 brancos e 11 nulos, em disputa de candidatura única.

O processo eleitoral foi conduzido pela empresa Incorptech, em ambiente totalmente virtual, num hotsite desenvolvido especificamente 
para a eleição. A auditoria foi realizada pela empresa The Perfect Link.

Rafael Galati Sábio, que já ocupava a presidência da Apadep desde a saída de Augusto Barbosa para candidatar-se ao cargo de 
Defensor Público-Geral, foi eleito como Presidente da gestão 2022-2024, que tem Aline Penha como Vice-Presidenta, Jordana Rolim 
como Diretora Financeira e Luiz Felipe Rufino como Diretor Administrativo.



Festas e eventos

As festas são uma marca da carreira e da Apadep. Oportunidade de confraternização e integração, alguns destes eventos já se 
tornaram tradição e são aguardados com ansiedade.

O almoço das mulheres, sempre oferecido em março, foi muito aguardado em 2022, depois do período de afastamento social pela 
pandemia. Em abril, um encontro para os saudosistas foi realizado no espaço Opalina ao estilo festa na laje, com feijoada e bar de 
drinks. 

No mês da/o Defensora/or, aconteceu o  APADE Pé na Serra, um evento muito animado para associadas/os e familiares, realizado em 
São Roque.

Para recepcionar as/os novas/os colegas do VIII Concurso, a Apadep promoveu um evento social-esportivo, com futebol, beach tennis 
e churrasco para as/os recém-chegadas/os e também associadas/os mais antigos.

E para fechar o semestre, a festa julina ganhou ares de balada e foi realizada no Espaço Aroo, que fica no rooftop do Shopping Light 
– Mastercard Priceless, centro da capital, com comidas típicas, banda, DJ, barraquinhas de brincadeiras juninas para as crianças, 
recreação e um terraço estiloso. Cinco associadas/os do interior ainda ganharam uma diária em hotel para participar do encontro.



Esportes

O futebol segue como o esporte preferido de associadas e associados, até na modalidade virtual.  A Liga Apadep do Cartola, que foi 
montada durante a pandemia, no período em que os jogos presenciais não eram possíveis, virou mania e em 2022 aumentou a 
premiação. A Diretoria disponibilizou prêmio para as/os 10 primeiras/os colocadas/os na Liga ao final do fantasy game.

Mas apesar do sucesso da brincadeira, o futebol presencial não foi superado e além dos jogos mensais, o 2º Interconcursos, 
campeonato entre os times dos concursos da carreira, movimentou os atletas em São Roque, durante a festa APADEPé na Serra. A 
brincadeira ficou ainda mais divertida quando o 3º concurso se tornou bi-campeão e acirrou os ânimos dos adversários.



+55 11 97619.2515

http://www.facebook.com/apadep

http://www.instagram.com/apadep

Praça Manoel da Nóbrega, 16 - 6º andar - Sé


